PARECER Nº
, DE
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 04, DE 2024
De autoria da Deputada Professora Bebel, o projeto em epígrafe dá nova redação ao artigo 75 da Lei Complementar nº 1374, de 30 de março de 2022, que institui Planos de Carreira e Remuneração para os Professores de Ensino Fundamental e Médio, para os Diretores Escolares e para os Supervisores Educacionais da Secretaria da Educação, altera a Lei n° 10.261, de 28 de outubro de 1968 e n° 500, de 13 de novembro de 1974, as Leis Complementares n° 444, de 27 de dezembro de 1985, n° 506, de 27 de janeiro de 1987, n° 669, de 20 de dezembro de 1991, n° 679, de 22 de julho de 1992, n° 687, de 07 de outubro de 1992, n° 836, de 30 de dezembro de 1997, n° 1.018, de 15 de outubro de 2007, n° 1.041, de 14 de abril de 2008, n° 1.144, de 11 de julho de 2011 e n° 1.256, de 6 de janeiro de 2015, revoga as Leis Complementares n° 744, de 28 de dezembro de 1993, n° 1.164 de 04 de janeiro de 2012, e n° 1.191 de 28 de dezembro de 2012, e dá providências correlatas.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 14ª a 18ª Sessões Ordinárias (de 27/02/2024 a 04/03/2024), não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo foi a propositura encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que a proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. Desta forma, naquilo que nos cabe examinar, o projeto encontra-se em condições de ser aprovado.
Contudo, a fim de adequar a cessão de servidor público, nas disposições transitórias da referida lei complementar em seu art. 03,  sugerimos a seguinte
EMENDA
Dê-se a inclusão do inciso IV no artigo 03º  nas disposições transitórias da Lei Complementar 1374/2022, acrescentando ao Projeto de Lei complementar nº 04/2024 a seguinte redação: 
“Artigo §3º (…)

IV -  “Fica transferido para o quadro de Servidores da Secretaria do Tribunal de Contas do Estado o cargo de Oficial Administrativo, Padrão 1/A, da Escala de Vencimentos Nível Intermediário, do SQC-III-QPGE, do Quadro de Servidores da Procuradoria Geral do Estado, ocupado em caráter efetivo por Wilson Canhedo Junior, portador da Cédula de Identidade, RG nº 18.119.598-7”
”
Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 04, de 2024, com a emenda ora apresentada.
Sala das Comissões, em

Deputado Dr. Eduardo Nobrega

Relator
